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SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE DESPORTO 
 

Contrato n.º 13/2025 
 

Sumário: 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º  173/2024. Direção Regional de Desporto e Clube Futebol Carvalheiro. 
 
Texto: 
Homologo 
Funchal, 09 de outubro de 2024 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 173/2024.  
Direção Regional de Desporto e Clube Futebol Carvalheiro. 

 
Considerando que o Clube Futebol Carvalheiro, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de intervenção, 

para a prossecução da política desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 
Considerando que as atividades desenvolvidas por este Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos indivíduos 

nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modalidade(s); 
Considerando o forte impacto das provas desportivas de atletismo, basquetebol, ciclismo, futebol, motocross, skyrunning, 

triatlo e voleibol nos órgãos de comunicação social regionais; 
Considerando que o desporto regional federado constitui igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 

desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude e pela população em geral; 
Considerando que a realização e participação nos campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de aferição das 

competências dos atletas e equipas em competição; 
Considerando que o desporto de alto rendimento constitui igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 

desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude e pela população em geral; 
Considerando que as atividades organizadas pelo setor federado estão isentas da aplicação de taxas pela utilização de 

infraestruturas desportivas sob a tutela da Secretaria Regional de Educação;  
Considerando a necessidade de esbater os elevados custos que os clubes desportivos assumem com a manutenção e 

funcionamento das suas infraestruturas desportivas para a prossecução das suas atividades desportivas federadas; 
Considerando que os custos de manutenção e funcionamento das infraestruturas desportivas variam consoante a tipologia; 
Considerando que a sustentação das atividades atrás mencionadas se desenvolve em vários níveis, da competição regional 

à internacional, e requerem intervenções que vão desde os encargos com o funcionamento administrativo e desportivo 
passando, entre outras intervenções, pelo apoio específico aos agentes desportivos de alto rendimento; 

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 38.º e 42.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, que 
aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2024, conjugado com os artigos 2.º e 3.º, alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprova o regime 
jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no JORAM, I série, 
n.º 156, de 30 de agosto, que procede à sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, publicada no JORAM, I 
série, n.º 156, de 30 de agosto, que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região Autónoma da Madeira, da Portaria 
n.º 892/2023, de 23 de novembro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, a 
alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a orgânica da 
Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no JORAM, II série, 
n.º 155, de 19 de agosto, e da Resolução n.º 787/2024, de 3 de outubro, publicada no JORAM, I série, n.º 157, de 7 de 
outubro,  é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, adiante designado por CPDD, entre a 
Direção Regional de Desporto, adiante designada por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, David João 
Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e o Clube Futebol Carvalheiro, NIPC 513173714, adiante designado 

 dos trabalhadores administrativos da Região Autónoma da Madeira, não abrangidos 
por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho específica. 
 

Despacho n.º 49/2025 
Define e atualiza a comparticipação financeira do IEM, IP-RAM, tendo por base um 
modelo de declaração de custos elegíveis segundo a modalidade de custos unitários, 
nas seguintes medidas ativas de emprego: EP, prevista no artigo 15.º da Portaria 
n.º 206/2018, de 2 de julho, na sua redação atual; REATIVAR Madeira, prevista no 
artigo 14.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua redação atual; 
PROJOVEM, prevista no artigo 19.º da Portaria n.º 136/2014, de 6 de agosto, na sua 
redação atual e Programa Jovem Ativo, previsto no artigo 20.º da Portaria 
n.º 368/2022, de 14 de julho. 
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abreviadamente por Clube, devidamente representada por André Ramos Correia e por Nélia de Andrade Nascimento, 
Presidente e Tesoureira da Direção, respetivamente, como segundo outorgante, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação financeira da DRD, no apoio à concretização do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 2023/2024 (1 de julho de 2023 a 30 de junho de 2024). 
 

Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

 
1. Este CPDD tem como objetivo comparticipar financeiramente: 

a) A participação realizada nos campeonatos ou provas regionais de atletismo, basquetebol, ciclismo, futebol, 
motocross, skyrunning, triatlo e voleibol; 

b) O atleta de alto rendimento na modalidade de triatlo; 
c) A manutenção e funcionamento das infraestruturas desportivas. 

 
2. Para além da concretização dos objetivos definidos no número anterior, este CPDD visa ainda ocupar os tempos livres 

da população da Região e promover hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população madeirense. 
 

Cláusula 3.ª 
(Direitos dos outorgantes) 

 
1. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações da DRD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à programação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento dos aspetos financeiros, técnicos e legais necessários deste CPDD; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste CPDD; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, os recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da 

Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades propostas. 
 
2. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os comprovativos das despesas efetuadas e os indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, nos 

termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 
- As declarações comprovativas da situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado 

Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, acompanhado da respetiva ata de aprovação pela 
Assembleia Geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva anterior, através da plataforma eletrónica; 
b) Concretizar, sempre que possível, todas as atividades nos termos e prazos que foram estabelecidos; 
c) Aplicar de forma rigorosa e racionais os recursos públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 

corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de discriminação no desporto; 
d) Apresentar as propostas de alteração consideradas necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 

bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do primeiro outorgante. 
 

Cláusula 4.ª 
(Comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD concede 

uma comparticipação financeira ao Clube até ao limite máximo de 18.495,91 € (dezoito mil, quatrocentos e noventa e 
cinco euros e noventa e um cêntimos), distribuído da seguinte forma: 
 
Atleta de Alto Rendimento ................................................................................... 5 382,35 €  
Competição Regional.......................................................................................... 12 481,25 €  
Infraestruturas Desportivas ......................................................................................632,31 €  
TOTAL ............................................................................................................... 18 495,91 €  

 
2. A comparticipação financeira referida no número anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regional 

de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, aprovado pela Portaria n.º 892/2023, de 23 de novembro. 
 
3. Se o total das despesas apresentadas e consideradas elegíveis for inferior ao montante máximo da comparticipação 

definida no número um desta cláusula, esse passará a ser o montante da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos. 
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Cláusula 5.ª 
(Dotação orçamental) 

 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD estão inscritas no Orçamento da DRD, com o número de compromisso 

CY52408878. 
 

Cláusula 6.ª 
(Controlo da execução do contrato) 

 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente CPDD, podendo realizar, para o efeito, inspeções e inquéritos. 
 
2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informações solicitadas relativas à execução do CPDD. 
 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função do grau de concretização dos objetivos constantes da 

cláusula 2.ª.  
 

Cláusula 7.ª 
(Revisão do contrato) 

 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de prévio 

acordo escrito da outra parte. 
 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, quando, em 

virtude da alteração superveniente e imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa 
para as partes ou manifestamente inadequada à realização do interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes situações: 

a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimento Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela execução do programa seja objetiva e 

definitivamente impossível a realização dos seus objetivos essenciais; 
c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 
d) Pelo incumprimento do CPDD nos termos do artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 

de julho. 
 
2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notificação à outra 

parte, por carta registada com aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conhecimento do 
facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o período de vigência do presente CPDD decorre da data da 

sua assinatura até 31 de dezembro de 2024. 
 
Este CPDD é feito em dois exemplares que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubricado pelas partes ora 

outorgantes. 
 
Funchal, 09 de outubro de 2024. 

 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, 

Direção Regional de Desporto 
Representado pelo Diretor Regional, 

(David João Rodrigues Gomes) 
 

O SEGUNDO OUTORGANTE 
Clube Futebol Carvalheiro 

Representado pelo Presidente da Direção, 
(André Ramos Correia) 

E pela Tesoureira da Direção, 
(Nélia de Andrade Nascimento) 
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Contrato n.º 14/2025 
 

Sumário: 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 174/2024. Direção Regional de Desporto e ACDGQ - Associação Cultural e 
Desportiva da Quinta Grande. 
 
Texto: 
Homologo 
Funchal, 09 de dezembro de 2024 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 174/2024.  
Direção Regional de Desporto e ACDGQ - Associação Cultural e Desportiva da Quinta Grande. 

 
Considerando que a ACDGQ - Associação Cultural e Desportiva da Quinta Grande, pessoa coletiva de direito privado, 

contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da política desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 
Considerando que as atividades desenvolvidas por este Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos indivíduos 

nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modalidade(s); 
Considerando o forte impacto das provas desportivas de judo nos órgãos de comunicação social regionais; 
Considerando que o desporto regional federado constitui igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 

desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude e pela população em geral; 
Considerando que a realização e participação nos campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de aferição das 

competências dos atletas e equipas em competição; 
Considerando que a sustentação das atividades atrás mencionadas se desenvolve em vários níveis, da competição regional 

à internacional, e requerem intervenções que vão desde os encargos com o funcionamento administrativo e desportivo; 
Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 38.º e 42.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, que 

aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2024, conjugado com os artigos 2.º e 3.º, alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprova o regime 
jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no JORAM, I série, 
n.º 156, de 30 de agosto, que procede à sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, publicada no JORAM, I 
série, n.º 156, de 30 de agosto, que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região Autónoma da Madeira, da Portaria 
n.º 892/2023, de 23 de novembro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, a 
alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a orgânica da 
Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no JORAM, II série, 
n.º 155, de 19 de agosto, e da Resolução n.º 842/2024, de 24 de outubro, publicada no JORAM, I série, n.º 172, de 28 de 
outubro, é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, adiante designado por CPDD, entre a 
Direção Regional de Desporto, adiante designada por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, David João 
Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e a ACDGQ - Associação Cultural e Desportiva da Quinta Grande, NIPC 
513638440 adiante designado abreviadamente por Clube, devidamente representada por Ivo Aurélio Aguiar Gonçalves e por 
José Humberto Freitas Gonçalves, Presidente e Tesoureiro da Direção, respetivamente, como segundo outorgante, 
subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação financeira da DRD, no apoio à concretização do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 2023/2024 (1 de julho de 2023 a 30 de junho de 2024). 
 

Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

 
1. Este CPDD tem como objetivo comparticipar financeiramente a participação realizada nos campeonatos ou provas 

regionais de judo. 
 
2. Para além da concretização dos objetivos definidos no número anterior, este CPDD visa ainda ocupar os tempos livres 

da população da Região e promover hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população madeirense. 
 

Cláusula 3.ª 
(Direitos dos outorgantes) 

 
1. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações da DRD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à programação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento dos aspetos financeiros, técnicos e legais necessários deste CPDD; 
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d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste CPDD; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, os recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da 

Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades propostas. 
 
2. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os comprovativos das despesas efetuadas e os indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, nos 

termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 
- As declarações comprovativas da situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado 

Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, acompanhado da respetiva ata de aprovação pela 
Assembleia Geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva anterior, através da plataforma eletrónica; 
b) Concretizar, sempre que possível, todas as atividades nos termos e prazos que foram estabelecidos; 
c) Aplicar de forma rigorosa e racionais os recursos públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 

corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de discriminação no desporto; 
d) Apresentar as propostas de alteração consideradas necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 

bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do primeiro outorgante. 
 

Cláusula 4.ª 
(Comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD concede 

uma comparticipação financeira ao Clube até ao limite máximo de 4.801,41 € (quatro mil, oitocentos e um euros e 
quarenta e um cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Competição Regional ........................................................................................... 4 801,41 €  
TOTAL ................................................................................................................ 4 801,41 €  

 
2. A comparticipação financeira referida no número anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regional 

de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, aprovado pela Portaria n.º 892/2023, de 23 de novembro. 
 
3. Se o total das despesas apresentadas e consideradas elegíveis for inferior ao montante máximo da comparticipação 

definida no número um desta cláusula, esse passará a ser o montante da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD estão inscritas no Orçamento da DRD, com o número de compromisso 

CY52408800. 
 

Cláusula 6.ª 
(Controlo da execução do contrato) 

 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente CPDD, podendo realizar, para o efeito, inspeções e inquéritos. 
 
2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informações solicitadas relativas à execução do CPDD. 
 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função do grau de concretização dos objetivos constantes da 

cláusula 2.ª.  
 

Cláusula 7.ª 
(Revisão do contrato) 

 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de prévio 

acordo escrito da outra parte. 
 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, quando, em 

virtude da alteração superveniente e imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa 
para as partes ou manifestamente inadequada à realização do interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes situações: 

a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimento Desportivo que constitui o seu objeto; 
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b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela execução do programa seja objetiva e 
definitivamente impossível a realização dos seus objetivos essenciais; 

c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do CPDD nos termos do artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notificação à outra 

parte, por carta registada com aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conhecimento do 
facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o período de vigência do presente CPDD decorre da data da 

sua assinatura até 31 de dezembro de 2024. 
 
Este CPDD é feito em dois exemplares que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubricado pelas partes ora 

outorgantes. 
 
Funchal, 09 de dezembro de 2024. 

 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, 

Direção Regional de Desporto 
Representado pelo Diretor Regional, 

(David João Rodrigues Gomes) 
 

O SEGUNDO OUTORGANTE 
ACDGQ - Associação Cultural e Desportiva da Quinta Grande 

Representado pelo Presidente da Direção, 
(Ivo Aurélio Aguiar Gonçalves) 
E pelo Tesoureiro da Direção, 

(José Humberto Freitas Gonçalves) 
 
 

Contrato n.º 15/2025 
 

Sumário: 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º  175/2024. Direção Regional de Desporto e PXO Golfe Clube. 
 
Texto: 
Homologo 
Funchal, 27 de novembro de 2024 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 175/2024.  
Direção Regional de Desporto e PXO Golfe Clube. 

 
Considerando que o PXO Golfe Clube, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 

prossecução da política desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 
Considerando que as atividades desenvolvidas por este Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos indivíduos 

nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modalidade(s); 
Considerando que não existe uma estrutura organizativa ao nível associativo na modalidade golfe, podem ser 

contemplados os clubes que desenvolvam as atividades nas modalidades em causa; 
Considerando o forte impacto das provas desportivas de golfe nos órgãos de comunicação social regionais; 
Considerando que o desporto regional federado constitui igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 

desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude e pela população em geral; 
Considerando que a realização e participação nos campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de aferição das 

competências dos atletas e equipas em competição; 
Considerando que o desporto de alto rendimento constitui igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 

desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude e pela população em geral; 
Considerando que a sustentação das atividades atrás mencionadas se desenvolve em vários níveis, da competição regional 

à internacional, e requerem intervenções que vão desde os encargos com o funcionamento administrativo e desportivo 
passando, entre outras intervenções, pelo apoio específico aos agentes desportivos de alto rendimento; 

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 38.º e 42.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, que 
aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2024, conjugado com os artigos 2.º e 3.º, alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprova o regime 
jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado 
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pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no JORAM, I série, 
n.º 156, de 30 de agosto, que procede à sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, publicada no JORAM, I 
série, n.º 156, de 30 de agosto, que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região Autónoma da Madeira, da Portaria 
n.º 892/2023, de 23 de novembro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, a 
alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a orgânica da 
Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no JORAM, II série, 
n.º 155, de 19 de agosto, e da Resolução n.º 843/2024, de 24 de outubro, publicada no JORAM, I série, n.º 172, de 28 de 
outubro,  é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, adiante designado por CPDD, entre a 
Direção Regional de Desporto, adiante designada por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, David João 
Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e o PXO Golfe Clube, NIPC 515016217, adiante designado abreviadamente por 
Clube, devidamente representada por Paulo Alexandre Vasconcelos Silva e por Jorge Duarte Chaskelmann, Presidente e Vice-
Presidente da Direção, respetivamente, como segundo outorgante, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação financeira da DRD, no apoio à concretização do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 2023/2024 (1 de julho de 2023 a 30 de junho de 2024). 
 

Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

 
1. Este CPDD tem como objetivo comparticipar financeiramente: 

a) A divulgação, promoção e organização de atividades desportivas sem enquadramento associativo, na modalidade 
de golfe, particularmente no que respeita à competição desportiva regional; 

b) Os praticantes de elevado potencial nas modalidades de golfe. 
 
2. Para além da concretização dos objetivos definidos no número anterior, este CPDD visa ainda ocupar os tempos livres 

da população da Região e promover hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população madeirense. 
 

Cláusula 3.ª 
(Direitos dos outorgantes) 

 
1. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações da DRD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à programação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento dos aspetos financeiros, técnicos e legais necessários deste CPDD; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste CPDD; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, os recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da 

Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades propostas. 
 

2. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações do Clube: 
a) Apresentar à DRD: 

- Os comprovativos das despesas efetuadas e os indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, nos 
termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, acompanhado da respetiva ata de aprovação pela 
Assembleia Geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva anterior, através da plataforma eletrónica; 
b) Concretizar, sempre que possível, todas as atividades nos termos e prazos que foram estabelecidos; 
c) Aplicar de forma rigorosa e racionais os recursos públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 

corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de discriminação no desporto; 
d) Apresentar as propostas de alteração consideradas necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 

bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do primeiro outorgante. 
 

Cláusula 4.ª 
(Comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD concede 

uma comparticipação financeira ao Clube até ao limite máximo de 4.630,12 € (quatro mil, seiscentos e trinta euros e 
doze cêntimos), distribuído da seguinte forma: 
 
Apoio à Atividade ................................................................................................ 3 762,51 €  
Praticante de Elevado Potencial .............................................................................. 867,61 €  
TOTAL ................................................................................................................ 4 630,12 €  
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2. A comparticipação financeira referida no número anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regional 
de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, aprovado pela Portaria n.º 892/2023, de 23 de novembro. 

 
3. Se o total das despesas apresentadas e consideradas elegíveis for inferior ao montante máximo da comparticipação 

definida no número um desta cláusula, esse passará a ser o montante da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD estão inscritas no Orçamento da DRD, com o número de compromisso 

CY52408815. 
 

Cláusula 6.ª 
(Controlo da execução do contrato) 

 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente CPDD, podendo realizar, para o efeito, inspeções e inquéritos. 
 
2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informações solicitadas relativas à execução do CPDD. 
 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função do grau de concretização dos objetivos constantes da 

cláusula 2.ª.  
 

Cláusula 7.ª 
(Revisão do contrato) 

 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de prévio 

acordo escrito da outra parte. 
 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, quando, em 

virtude da alteração superveniente e imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa 
para as partes ou manifestamente inadequada à realização do interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes situações: 

a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimento Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela execução do programa seja objetiva e 

definitivamente impossível a realização dos seus objetivos essenciais; 
c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 
d) Pelo incumprimento do CPDD nos termos do artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 

de julho. 
 
2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notificação à outra 

parte, por carta registada com aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conhecimento do 
facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o período de vigência do presente CPDD decorre da data da 

sua assinatura até 31 de dezembro de 2024. 
 
Este CPDD é feito em dois exemplares que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubricado pelas partes ora 

outorgantes. 
 
Funchal, 27 de novembro de 2024. 
 

 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, 

Direção Regional de Desporto 
Representado pelo Diretor Regional, 

(David João Rodrigues Gomes) 
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O SEGUNDO OUTORGANTE 
PXO Golfe Clube 

Representado pelo Presidente da Direção, 
(Paulo Alexandre Vasconcelos Silva) 
E pelo Vice-presidente da Direção, 

(Jorge Duarte Chaskelmann) 
 
 

Contrato n.º 16/2025 
 

Sumário: 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 176/2024. Direção Regional de Desporto e PXO Golfe Clube. 
 
Texto: 
Homologo 
Funchal, 27 de novembro de 2024 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 176/2024.  
Direção Regional de Desporto e PXO Golfe Clube. 

 
Considerando que a participação dos clubes nos campeonatos regionais e nacionais não profissionais nas modalidades 

individuais constitui uma forma de aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em competição; 
Considerando que o desporto de rendimento constitui igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 

desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude e pela população em geral; 
Considerando que as atividades competitivas organizadas pelas Associações implicam a deslocação de praticantes, 

técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 
Considerando o forte impacto das provas desportivas de golfe, nos órgãos de comunicação social regionais e nacionais; 
Considerando que o PXO Golfe Clube pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 

prossecução da política desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 
Considerando que a participação nos campeonatos nacionais constitui um veículo promocional da Região Autónoma da 

Madeira no espaço nacional; 
Considerando que a atividade competitiva da competição desportiva nacional dos Clubes implica a deslocação de 

praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o Continente e a Região 
Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre participação dos praticantes desportivos e clubes nos campeonatos 
nacionais não profissionais, em representação da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são oneradas pelo facto da sede social do PXO Golfe Clube se situar 
numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial não está a ser salvaguardado pelo Estado Português; 
Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 38.º e 42.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, que 

aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2024, conjugado com os artigos 2.º e 3.º, alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprova o regime 
jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no JORAM, I 
série, n.º 156, de 30 de agosto, que procede à sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 156, de 30 de agosto, que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região Autónoma da Madeira, 
da Portaria n.º 892/2023, de 23 de novembro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2023/2024, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no 
JORAM, II série, n.º 155, de 19 de agosto, e da Resolução n.º 844/2024, de 24 de outubro, publicada no JORAM, I série, 
n.º 172, de 28 de outubro, é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, adiante designado por 
CPDD, entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, 
David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e o PXO Golfe Clube, NIPC 515016217, adiante designado 
abreviadamente por Clube, devidamente representado por Paulo Alexandre Vasconcelos Silva e por Jorge Duarte 
Chaskelmann, Presidente e Vice-Presidente da Direção, respetivamente, como segundo outorgante, subordinado às seguintes 
cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação financeira da DRD no apoio à concretização do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 2023/2024 (1 de julho de 2023 a 30 de junho de 2024), no que se refere 
ao apoio às deslocações de agentes desportivos para a participação nos campeonatos regionais e nacionais organizados pelas 
respetivas Associações e Federações Nacionais de modalidade, conforme comprovativos de participação nas respetivas 
provas.  
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Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

 
1. Este CPDD tem como objetivo prestar apoio financeiro para suportar os encargos decorrentes com as deslocações 

(viagens e diárias) de agentes desportivos, necessários à concretização da participação do Clube nos campeonatos 
regional e nacional de golfe, organizados pelas respetivas Associação Regional e Federação Nacional, na época 
desportiva 2023/2024. 

 
2. Para além da concretização do objetivo definido no número anterior, este contrato visa ainda divulgar a Região, 

através do veículo promocional que o desporto constitui, bem como esbater as dificuldades advindas da 
descontinuidade territorial. 

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
 
1. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações da DRD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à programação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento dos aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste CPDD; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste CPDD; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da 

Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades propostas. 
 
2. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os comprovativos das despesas efetuadas e os indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, nos 

termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 
- As declarações comprovativas da situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado 

Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, acompanhado da respetiva ata de aprovação pela 
Assembleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva anterior, através da plataforma eletrónica. 
b) Concretizar, sempre que possível, todas as atividades nos termos e prazos que foram estabelecidos; 
c) Aplicar de forma rigorosa e racionais os recursos públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 

corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de discriminação no desporto; 
d) Apresentar as propostas de alteração consideradas necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 

bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do primeiro outorgante. 
 

Cláusula 4.ª 
(Comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD concede 

uma comparticipação financeira ao Clube, no montante máximo de 17.835,20 € (dezassete mil, oitocentos e trinta e 
cinco euros e vinte cêntimos), distribuído da seguinte forma: 
 
Deslocações Competição Nacional Indefinida - Clubes (Golfe) .......................... 7 448,00 € 
Deslocações Competição Regional - Porto Santo (Golfe) .................................. 10 387,20 € 
TOTAL ............................................................................................................... 17 835,20 € 

 
2. A comparticipação financeira referida no número anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regional 

de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, aprovado pela Portaria n.º 892/2023, de 23 de novembro. 
 
3. Se o total das despesas apresentadas e consideradas elegíveis for inferior ao montante máximo da comparticipação 

definida no número um desta cláusula, esse passará a ser o montante da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD estão inscritas no Orçamento da DRD, com o número de compromisso 

CY52408338. 
 

Cláusula 6.ª 
(Controlo da execução do contrato) 

 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente CPDD, podendo realizar, para o efeito inspeções e inquéritos. 
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2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informações solicitadas relativas à execução do CPDD. 
 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função do grau de concretização dos objetivos constantes da 

cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 7.ª 
(Revisão do contrato) 

 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de prévio 

acordo escrito da outra parte. 
 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, quando, em 

virtude da alteração superveniente e imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa 
para as partes ou manifestamente inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes situações: 

a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimento Desportivo que constitui o seu objeto, sem prejuízo do cabal 
cumprimento das obrigações contratualmente assumidas; 

b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela execução do programa seja objetiva e 
definitivamente impossível a realização dos seus objetivos essenciais; 

c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do CPDD nos termos do artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notificação à outra 

parte, por carta registada, com aviso de receção no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conhecimento do 
facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do contrato) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o período de vigência do presente CPDD decorre da data da 

sua assinatura até 31 de dezembro de 2024. 
 
Este CPDD é feito em dois exemplares que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubricado pelas partes ora 

outorgantes. 
 
Funchal, 27 de novembro de 2024. 
 

 
O PRIMEIRO OUTORGANTE 

Direção Regional de Desporto 
Representado pelo Diretor Regional 

(David João Rodrigues Gomes) 
 

O SEGUNDO OUTORGANTE 
PXO Golfe Clube  

Representado pelo Presidente da Direção, 
(Paulo Alexandre Vasconcelos Silva) 
E pelo Vice-Presidente da Direção, 

(Jorge Duarte Chaskelmann) 
 
 

Contrato n.º 17/2025 
 

Sumário: 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º  177/2024. Direção Regional de Desporto e  Marítimo da Madeira - Futebol - 
SAD. 
 
Texto: 
Homologo 
Funchal, 07 de novembro de 2024 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
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Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 177/2024.  
Direção Regional de Desporto e Marítimo da Madeira - Futebol - SAD. 

 
Considerando que a participação das Sociedades Anónimas Desportivas (SAD), em competições nacionais profissionais, 

constitui uma forma de aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em competição; 
Considerando que o desporto de rendimento constitui igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 

desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude e pelas populações em geral; 
Considerando o forte impacto das provas desportivas de futebol, nos órgãos de comunicação social regionais, nacionais e 

internacionais; 
Considerando que o Marítimo da Madeira - Futebol - SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui na sua área de 

intervenção para a prossecução da política desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 
Considerando que o Marítimo da Madeira - Futebol - SAD, por força da sua participação nas competições organizadas 

pela Liga Portuguesa de Futebol Profissional e pela Federação Portuguesa de Futebol, constitui um veículo promocional da 
Região Autónoma da Madeira no espaço nacional e internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são oneradas pelo facto da sede social do Marítimo da Madeira - Futebol - 
SAD se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que a Resolução n.º 691/2024, de 5 de setembro, define uma comparticipação financeira para o apoio à 
atividade das Sociedades Anónimas Desportivas (SAD), que participam nas competições profissionais de futebol, ao abrigo de 
um contrato-programa de desenvolvimento desportivo plurianual, para vigorar até ao limite de quatro anos, correspondente a 
quatro épocas desportivas (2024/2025 a 2027/2028). 

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos nos artigos 33.º, 36.º, 38.º e 42.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, 
de 29 de julho, que aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2024, conjugado com os 
artigos 2.º e 3.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprova o regime jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também 
estabelece as bases do sistema desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, 
de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no 
JORAM, I série, n.º 156, de 30 de agosto, que procede à sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
publicada no JORAM, I série, n.º 156, de 30 de agosto, que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, Resolução n.º 691/2024, de 05 de setembro, que atribui uma comparticipação financeira para o apoio à 
atividade das Sociedades Anónimas Desportivas (SAD), que participam nas competições profissionais de futebol, ao abrigo de 
um contrato-programa de desenvolvimento desportivo plurianual, para vigorar até ao limite de quatro anos, correspondente a 
quatro épocas desportivas (2024/2025 a 2027/2028), da Portaria n.º 547/2024, de 16 de outubro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2024/2025, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho 
n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no JORAM, II série, n.º 155, de 19 de agosto, e da Resolução n.º 895/2024, de 31 de 
outubro, publicada no JORAM, I série, n.º 177, de 5 de novembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo para vigorar por mais de um ano económico, até ao limite de quatro anos, correspondente a 
quatro épocas desportivas (2024/2025 a 2027/2028), entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada por DRD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e o Marítimo da 
Madeira - Futebol - SAD NIPC 511 124 724, adiante designado abreviadamente por SAD, devidamente representada por 
Carlos André Rodrigues Gomes e por Victor Hugo Amaro de Bettencourt Calado, Presidente e Vice-Presidente do Conselho 
de Administração, respetivamente, como segundos outorgantes, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
 
O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem por objeto a comparticipação financeira da DRD no 

apoio à atividade da SAD, entre as épocas desportivas 2024/2025 e 2027/2028, conforme a Resolução n.º 691/2024, de 05 de 
setembro, de acordo com o Programa de Desenvolvimento Desportivo (PDD) para cada época e o comprovativo de integração 
nas respetivas provas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

 
1. Este contrato-programa tem como objetivo comparticipar financeiramente a SAD, para participar nas competições 

organizadas pela Liga Portuguesa de Futebol Profissional e pela Federação Portuguesa de Futebol, nas referidas 
épocas, em representação da Região Autónoma da Madeira.  

 
2. Para além da concretização dos objetivos definidos no número anterior, este contrato-programa visa ainda 

proporcionar à população da RAM, a possibilidade de assistir ao vivo a espetáculos de futebol de elevado nível, 
competição com forte implementação cultural e social na comunidade regional.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
 
1.  No âmbito do presente contrato constituem obrigações da DRD: 
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a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 

contrato-programa; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste contrato-programa; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 

desenvolvimento das atividades propostas. 
 

2.  No âmbito do presente contrato constituem obrigações da SAD: 
a) Apresentar à DRD: 

- O PDD, em cada época desportiva, nos prazos definidos para o efeito, através da plataforma eletrónica; 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os indicadores desportivos de cada época desportiva, através 

da plataforma eletrónica, nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 
- As declarações comprovativas da situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado 

Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, a Certificação Legal das Contas e o Parecer do Fiscal Único, referentes ao último 
exercício e até ao exercício referente ao ano 2028, nos prazos legais fixados para o efeito, acompanhado da 
respetiva ata de aprovação pela Assembleia geral, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as atividades nos termos e prazos que foram estabelecidos; 
c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 

corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de discriminação no desporto; 
d) Apresentar as propostas de alteração consideradas necessárias aos PDD, bem como ao cronograma financeiro, 

para a aprovação do primeiro outorgante; 
e) Ostentar, no respetivo equipamento, a designação “Madeira” e o respetivo logótipo de forma visível, 

ressalvando-se, no entanto, o cumprimento dos regulamentos desportivos em vigor sobre esta matéria e a 
necessária conciliação com os compromissos estabelecidos com os demais patrocinadores; 

f) Estar disponível para, sempre que solicitado pelo Governo Regional, prestar ações de promoção turística da 
RAM, sem prejuízo dos regulamentos estabelecidos pelas instituições reguladoras da atividade desportiva. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD concede 

uma comparticipação financeira à SAD até ao limite máximo de 1.100.000,00 € (um milhão e cem mil euros), por 
participar na Liga Portugal Meu Super, na época desportiva 2024/2025, sendo que 50% do valor é atribuído no ano de 
2024 e os restantes 50% em 2025.  

 
2. A partir da época 2025/2026, inclusive e em cada época desportiva subsequente, proceder-se-á ao aumento gradual de 

8%, tendo por referência o valor atribuído na época anterior, conforme os valores indicados na tabela infra:  
 
 Liga Portugal Betclic,  Liga Portugal Meu Super,  
 ou equivalente ou equivalente 

Época 2024/2025 2.200.000,00 € 1.100.000,00 € 
Época 2025/2026 2.376.000,00 € 1.188.000,00 € 
Época 2026/2027 2.566.080,00 € 1.283.040,00 € 
Época 2027/2028 2.771.366,40 € 1.385.683,20 € 

 
3. De acordo com o disposto no número anterior, a comparticipação financeira, até ao limite máximo de 8.813.446,40 € 

(oito milhões, oitocentos e treze mil, quatrocentos e quarenta e seis euros e quarenta cêntimos), será distribuída da 
seguinte forma: 
- Ano 2024:  .................................................................................................... 550.000,00 €; 
- Ano 2025:  ................................................................................................. 1.738.000,00 €; 
- Ano 2026:  ................................................................................................. 2.471.040,00 €; 
- Ano 2027:  ................................................................................................. 2.668.723,20 €; 
- Ano 2028:  ................................................................................................. 1.385.683,20 €. 

 
4. O valor máximo a atribuir à SAD será publicado no Plano Regional de Apoio ao Desporto das quatro épocas 

desportivas, respetivamente. 
 
5. A comparticipação financeira referente à época 2024/2025 processada em doze prestações, entre julho de 2024 e 

junho de 2025, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Plano Regional de Apoio ao Desporto, aprovado pela Portaria 
n.º 547/2024, de 16 de outubro. 

 
6. As comparticipações financeiras para as restantes épocas desportivas serão igualmente processadas entre julho e 

junho dos respetivos anos. 
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7. Se o total das despesas apresentadas e consideradas elegíveis for inferior ao limite máximo da comparticipação 
definida nos n.ºs 1 e 2, esse passará a ser o montante da comparticipação financeira, procedendo-se aos respetivos 
acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-programa são inscritas no orçamento da DRD, com o número de 

compromisso CY52415969. 
 

Cláusula 6.ª 
(Controlo da execução do contrato) 

 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, 

inquéritos e sindicâncias. 
 
2. A SAD deverá prestar à DRD todas as informações solicitadas relativas à execução do contrato. 
 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função do grau de concretização dos objetivos constantes da 

cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 7.ª 
(Revisão do contrato) 

 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece de 

prévio acordo escrito da outra parte. 
 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora celebrado, 

quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou manifestamente inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa nas seguintes situações: 

a) Com a conclusão do PDD da época 2027/2028, que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela execução do programa seja objetiva e 

definitivamente impossível a realização dos seus objetivos essenciais; 
c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do artigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 
d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 

de julho. 
 
2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notificação à outra 

parte, por carta registada, com aviso de receção no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conhecimento do 
facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do contrato) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o presente CPDD produz efeitos após o visto favorável do 

Tribunal de Contas e vigora até 31 de dezembro de 2028. 
 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubricado 

pelas partes ora outorgantes. 
   
Funchal, 07 de novembro de 2024. 
 

O PRIMEIRO OUTORGANTE 
Direção Regional de Desporto 

Representada pelo Diretor Regional  
(David João Rodrigues Gomes) 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE 

Marítimo da Madeira - Futebol - SAD 
Representado pelo Presidente do Conselho de Administração 

(Carlos André Rodrigues Gomes) 
E pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração 

(Victor Hugo Amaro de Bettencourt Calado) 
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Contrato n.º 18/2025 
 

Sumário: 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 178/2024. Direção Regional de Desporto e Clube Desportivo Nacional Futebol, 
SAD. 
 
Texto: 
Homologo 
Funchal, 7 de novembro de 2024 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 178/2024.  
Direção Regional de Desporto e Clube Desportivo Nacional Futebol, SAD. 

 
Considerando que a participação das Sociedades Anónimas Desportivas (SAD), em competições nacionais profissionais, 

constitui uma forma de aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em competição; 
Considerando que o desporto de rendimento constitui igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 

desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude e pelas populações em geral; 
Considerando o forte impacto das provas desportivas de futebol, nos órgãos de comunicação social regionais, nacionais e 

internacionais; 
Considerando que o Clube Desportivo Nacional Futebol, SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui na sua área de 

intervenção para a prossecução da política desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 
Considerando que o Clube Desportivo Nacional Futebol, SAD, por força da sua participação nas competições organizadas 

pela Liga Portuguesa de Futebol Profissional e pela Federação Portuguesa de Futebol, constitui um veículo promocional da 
Região Autónoma da Madeira no espaço nacional e internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo Nacional 
Futebol, SAD se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que a Resolução n.º 691/2024, de 5 de setembro, define uma comparticipação financeira para o apoio à 
atividade das Sociedades Anónimas Desportivas (SAD), que participam nas competições profissionais de futebol, ao abrigo de 
um contrato-programa de desenvolvimento desportivo plurianual, para vigorar até ao limite de quatro anos, correspondente a 
quatro épocas desportivas (2024/2025 a 2027/2028). 

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos nos artigos 33.º, 36.º, 38.º e 42.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, 
de 29 de julho, que aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2024, conjugado com os 
artigos 2.º e 3.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprova o regime jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também 
estabelece as bases do sistema desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, 
de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no 
JORAM, I série, n.º 156, de 30 de agosto, que procede à sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
publicada no JORAM, I série, n.º 156, de 30 de agosto, que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, Resolução n.º 691/2024, de 05 de setembro, que atribui uma comparticipação financeira para o apoio à 
atividade das Sociedades Anónimas Desportivas (SAD), que participam nas competições profissionais de futebol, ao abrigo de 
um contrato-programa de desenvolvimento desportivo plurianual, para vigorar até ao limite de quatro anos, correspondente a 
quatro épocas desportivas (2024/2025 a 2027/2028), da Portaria n.º 547/2024, de 16 de outubro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2024/2025, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho 
n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no JORAM, II série, n.º 155, de 19 de agosto, e da Resolução n.º 896/2024, de 31 de 
outubro, publicada no JORAM, I série, n.º 177, de 5 de novembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo para vigorar por mais de um ano económico, até ao limite de quatro anos, correspondente a 
quatro épocas desportivas (2024/2025 a 2027/2028), entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada por DRD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e o Clube 
Desportivo Nacional Futebol, SAD NIPC 509 931 200, adiante designado abreviadamente por SAD, devidamente 
representada por Rui António Macedo Alves e por Gustavo Miguel Gomes Rodrigues, Presidente e Vogal do Conselho de 
Administração, respetivamente, como segundos outorgantes, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
 
O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem por objeto a comparticipação financeira da DRD no 

apoio à atividade da SAD, entre as épocas desportivas 2024/2025 e 2027/2028, conforme a Resolução n.º 691/2024, de 05 de 
setembro, de acordo com o Programa de Desenvolvimento Desportivo (PDD) para cada época e o comprovativo de integração 
nas respetivas provas. 
 

Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

 
1. Este contrato-programa tem como objetivo comparticipar financeiramente a SAD para participar nas competições 

organizadas pela Liga Portuguesa de Futebol Profissional e pela Federação Portuguesa de Futebol, nas referidas 
épocas, em representação da Região Autónoma da Madeira.  
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2. Para além da concretização dos objetivos definidos no número anterior, este contrato-programa visa ainda 
proporcionar à população da RAM, a possibilidade de assistir ao vivo a espetáculos de futebol de elevado nível, 
competição com forte implementação cultural e social na comunidade regional.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
 
1. No âmbito do presente contrato constituem obrigações da DRD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 

contrato-programa; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste contrato-programa; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 

desenvolvimento das atividades propostas. 
 
2. No âmbito do presente contrato constituem obrigações da SAD: 

a) Apresentar à DRD: 
-  O PDD, em cada época desportiva, nos prazos definidos para o efeito, através da plataforma eletrónica; 
-  Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os indicadores desportivos de cada época desportiva, 

através da plataforma eletrónica, nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 
-  As declarações comprovativas da situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado 

Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  O Relatório e Contas, a Certificação Legal das Contas e o Parecer do Fiscal Único, referentes ao último 
exercício e até ao exercício referente ao ano 2028, nos prazos legais fixados para o efeito, acompanhado da 
respetiva ata de aprovação pela Assembleia geral, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as atividades nos termos e prazos que foram estabelecidos; 
c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 

corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de discriminação no desporto; 
d) Apresentar as propostas de alteração consideradas necessárias aos PDD, bem como ao cronograma financeiro, 

para a aprovação do primeiro outorgante; 
e) Ostentar, no respetivo equipamento, a designação “Madeira” e o respetivo logótipo de forma visível, 

ressalvando-se, no entanto, o cumprimento dos regulamentos desportivos em vigor sobre esta matéria e a 
necessária conciliação com os compromissos estabelecidos com os demais patrocinadores; 

f) Estar disponível para, sempre que solicitado pelo Governo Regional, prestar ações de promoção turística da 
RAM, sem prejuízo dos regulamentos estabelecidos pelas instituições reguladoras da atividade desportiva. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD concede 

uma comparticipação financeira à SAD até ao limite máximo de 2.200.000,00 € (dois milhões e duzentos mil euros), 
por participar na Liga Portugal Betclic, na época desportiva 2024/2025, sendo que 50% do valor é atribuído no ano de 
2024 e os restantes 50% em 2025.  

 
2. A partir da época 2025/2026, inclusive e em cada época desportiva subsequente, proceder-se-á ao aumento gradual de 

8%, tendo por referência o valor atribuído na época anterior, conforme os valores indicados na tabela infra:  
 
 Liga Portugal Betclic, Liga Portugal Meu Super, 
 ou equivalente  ou equivalente 
Época 2024/2025  2.200.000,00 € 1.100.000,00 € 
Época 2025/2026 2.376.000,00 € 1.188.000,00 € 
Época 2026/2027 2.566.080,00 € 1.283.040,00 € 
Época 2027/2028 2.771.366,40 € 1.385.683,20 € 

 
3. De acordo com o disposto no número anterior, a comparticipação financeira, até ao limite máximo de 9.913.446,40 € 

(nove milhões, novecentos e treze mil, quatrocentos e quarenta e seis euros e quarenta cêntimos), será distribuída da 
seguinte forma: 
 
Ano 2024 .....................................................................................................  1.100.000,00 €; 
Ano 2025 .....................................................................................................  2.288.000,00 €; 
Ano 2026 .....................................................................................................  2.471.040,00 €; 
Ano 2027 .....................................................................................................  2.668.723,20 €; 
Ano 2028 .....................................................................................................  1.385.683,20 €. 

 
4. O valor máximo a atribuir à SAD será publicado no Plano Regional de Apoio ao Desporto das quatro épocas 

desportivas, respetivamente. 
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5. A comparticipação financeira referente à época 2024/2025 processada em doze prestações, entre julho de 2024 e 
junho de 2025, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Plano Regional de Apoio ao Desporto, aprovado pela Portaria 
n.º 547/2024, de 16 de outubro. 

 
6. As comparticipações financeiras para as restantes épocas desportivas serão igualmente processadas entre julho e 

junho dos respetivos anos. 
 
7. Se o total das despesas apresentadas e consideradas elegíveis for inferior ao limite máximo da comparticipação 

definida nos n.ºs 1 e 2, esse passará a ser o montante da comparticipação financeira, procedendo-se aos respetivos 
acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 

As verbas que asseguram a execução deste contrato-programa são inscritas no orçamento da DRD, com o número de 
compromisso CY52415966. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, 

inquéritos e sindicâncias. 
 
2. A SAD deverá prestar à DRD todas as informações solicitadas relativas à execução do contrato. 
 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função do grau de concretização dos objetivos constantes da 

cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 7.ª 
(Revisão do contrato) 

 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece de 

prévio acordo escrito da outra parte. 
 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora celebrado, 

quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou manifestamente inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa nas seguintes situações: 

a) Com a conclusão do PDD da época 2027/2028, que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela execução do programa seja objetiva e 

definitivamente impossível a realização dos seus objetivos essenciais; 
c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do artigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 
d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 

de julho. 
 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notificação à outra 
parte, por carta registada, com aviso de receção no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conhecimento do 
facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do contrato) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o presente CPDD produz efeitos após o visto favorável do 

Tribunal de Contas e vigora até 31 de dezembro de 2028. 
 

Este contrato-programa é feito em dois exemplares que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubricado 
pelas partes ora outorgantes. 

  
Funchal, 7 de novembro de 2024. 
 

O PRIMEIRO OUTORGANTE 
Direção Regional de Desporto 

Representada pelo Diretor Regional  
(David João Rodrigues Gomes) 

 



28 de janeiro de 2025 
Número 19 

19 

 

O SEGUNDO OUTORGANTE 
Clube Desportivo Nacional Futebol, SAD 

Representado pelo Presidente do Conselho de Administração 
(Rui António Macedo Alves) 

E pelo Vogal do Conselho de Administração 
(Gustavo Miguel Gomes Rodrigues) 

 
 

Contrato n.º 19/2025 
 

Sumário: 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 179/2024. Direção Regional de Desporto e Clube de Tiro, Caça e Pesca da 
Madeira. 
 
Texto: 
Homologo 
Funchal, 27 de novembro de 2024 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 179/2024.  
Direção Regional de Desporto e Clube de Tiro, Caça e Pesca da Madeira 

 
Considerando que o Clube de Tiro, Caça e Pesca da Madeira, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 

intervenção, para a prossecução da política desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 
Considerando que as atividades desenvolvidas por este Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos indivíduos 

nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modalidade(s); 
Considerando que não existe uma estrutura organizativa ao nível associativo na modalidade de tiro com armas de caça, 

podem ser contemplados os clubes que desenvolvam as atividades nas modalidades em causa; 
Considerando o forte impacto das provas desportivas de pesca desportiva, tiro com arco, tiro com armas de caça e tiro 

desportivo nos órgãos de comunicação social regionais; 
Considerando que o desporto regional federado constitui igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 

desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude e pela população em geral; 
Considerando que a realização e participação nos campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de aferição das 

competências dos atletas e equipas em competição; 
Considerando que as atividades organizadas pelo setor federado estão isentas da aplicação de taxas pela utilização de 

infraestruturas desportivas sob a tutela da Secretaria Regional de Educação;  
Considerando a necessidade de esbater os elevados custos que os clubes desportivos assumem com a manutenção e 

funcionamento das suas infraestruturas desportivas para a prossecução das suas atividades desportivas federadas; 
Considerando que os custos de manutenção e funcionamento das infraestruturas desportivas variam consoante a tipologia; 
Considerando que a sustentação das atividades atrás mencionadas se desenvolve em vários níveis, da competição regional 

à internacional, e requerem intervenções que vão desde os encargos com o funcionamento administrativo e desportivo. 
Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 38.º e 42.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, que 

aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2024, conjugado com os artigos 2.º e 3.º, alíneas a) 
e b) o n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprova o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também estabelece as bases do 
sistema desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no JORAM, I série, 
n.º 156, de 30 de agosto, que procede à sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, publicada no JORAM, I 
série, n.º 156, de 30 de agosto, que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região Autónoma da Madeira, da Portaria 
n.º 892/2023, de 23 de novembro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, a 
alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a orgânica da 
Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no JORAM, II série, 
n.º 155, de 19 de agosto, e da Resolução n.º 894/2024, de 31 de outubro, publicada no JORAM, I série, n.º 177, de 5 de 
novembro,  é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, adiante designado por CPDD, entre a 
Direção Regional de Desporto, adiante designada por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, David João 
Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e o Clube de Tiro, Caça e Pesca da Madeira, NIPC 511028458, adiante 
designado abreviadamente por Clube, devidamente representada por Duarte Nuno Jesus Camacho e por Joel Pedro dos Anjos 
Vilaça, Presidente e Tesoureiro da Direção, respetivamente, como segundo outorgante, subordinado às seguintes cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
(Objeto do contrato) 

 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação financeira da DRD, no apoio à concretização do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 2023/2024 (1 de julho de 2023 a 30 de junho de 2024). 
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Cláusula 2.ª 
 (Objetivos) 

 
1. Este CPDD tem como objetivo comparticipar financeiramente: 

a) A divulgação, promoção e organização de atividades desportivas sem enquadramento associativo, na modalidade 
de tiro com armas de caça, particularmente no que respeita à competição desportiva regional; 

b) A participação realizada nos campeonatos ou provas regionais de pesca desportiva, tiro com arco, tiro com armas 
de caça e tiro desportivo; 

c) A manutenção e funcionamento das infraestruturas desportivas. 
 
2. Para além da concretização dos objetivos definidos no número anterior, este CPDD visa ainda ocupar os tempos livres 

da população da Região e promover hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população madeirense. 
 

Cláusula 3.ª 
(Direitos dos outorgantes) 

 
1. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações da DRD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à programação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento dos aspetos financeiros, técnicos e legais necessários deste CPDD; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste CPDD; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, os recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da 

Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades propostas. 
 
2. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
-  Os comprovativos das despesas efetuadas e os indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 

nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 
-  As declarações comprovativas da situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado 

Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  O Relatório e Contas, referente ao último exercício, acompanhado da respetiva ata de aprovação pela 
Assembleia Geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da plataforma eletrónica; 

-  O Relatório de Atividades relativo à época desportiva anterior, através da plataforma eletrónica; 
b) Concretizar, sempre que possível, todas as atividades nos termos e prazos que foram estabelecidos; 
c) Aplicar de forma rigorosa e racionais os recursos públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 

corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de discriminação no desporto; 
d) Apresentar as propostas de alteração consideradas necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 

bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do primeiro outorgante. 
 

Cláusula 4.ª 
 (Comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD concede 

uma comparticipação financeira ao Clube até ao limite máximo de 11.136,62 € (onze mil, cento e trinta e seis euros e 
sessenta e dois cêntimos), distribuído da seguinte forma: 
 
Competição Regional ........................................................................................... 3 028,22 €  
Apoio à Atividade ................................................................................................ 1 469,13 €  
Infraestruturas Desportivas .................................................................................. 6 639,27 €  
TOTAL .............................................................................................................. 11 136,62 €  

 
2. A comparticipação financeira referida no número anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regional 

de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, aprovado pela Portaria n.º 892/2023, de 23 de novembro. 
 
3. Se o total das despesas apresentadas e consideradas elegíveis for inferior ao montante máximo da comparticipação 

definida no número um desta cláusula, esse passará a ser o montante da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD estão inscritas no Orçamento da DRD, com o número de compromisso 

CY52408935. 
 

Cláusula 6.ª 
(Controlo da execução do contrato) 

 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente CPDD, podendo realizar, para o efeito, inspeções e inquéritos. 
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2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informações solicitadas relativas à execução do CPDD. 
 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função do grau de concretização dos objetivos constantes da 

cláusula 2.ª.  
 

Cláusula 7.ª 
(Revisão do contrato) 

 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de prévio 

acordo escrito da outra parte. 
 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, quando, em 

virtude da alteração superveniente e imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa 
para as partes ou manifestamente inadequada à realização do interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes situações: 

a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimento Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela execução do programa seja objetiva e 

definitivamente impossível a realização dos seus objetivos essenciais; 
c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 
d) Pelo incumprimento do CPDD nos termos do artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 

de julho. 
 
2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notificação à outra 

parte, por carta registada com aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conhecimento do 
facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o período de vigência do presente CPDD decorre da data da 

sua assinatura até 31 de dezembro de 2024. 
 

Este CPDD é feito em dois exemplares que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubricado pelas partes ora 
outorgantes. 

 
Funchal, 27 de novembro de 2024. 

 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, 

Direção Regional de Desporto 
Representado pelo Diretor Regional, 

(David João Rodrigues Gomes) 
 

O SEGUNDO OUTORGANTE 
Clube de Tiro, Caça e Pesca da Madeira 

Representado pelo Presidente da Direção, 
(Duarte Nuno Jesus Camacho) 
E pelo Tesoureiro da Direção, 
(Joel Pedro dos Anjos Vilaça) 

 
 

Contrato n.º 20/2025 
 

Sumário: 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 180/2024. Direção Regional de Desporto e Associação Alegria da Madeira 

AAM - CARD - Cultura, Arte, Recreação e Desporto. 
 

Texto: 
Homologo 
Funchal, 29 de novembro de 2024 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
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Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 180/2024.  
Direção Regional de Desporto e Associação Alegria da Madeira AAM - CARD - Cultura, Arte, Recreação e Desporto. 

 
Considerando que a Associação Alegria da Madeira AAM - CARD - Cultura, Arte, Recreação e Desporto, pessoa coletiva 

de direito privado, contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos indivíduos 
nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modalidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de atletismo nos órgãos de comunicação social regionais; 
Considerando que o desporto regional federado constitui igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 

desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude e pela população em geral; 
Considerando que a realização e participação nos campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de aferição das 

competências dos atletas e equipas em competição; 
Considerando que a sustentação das atividades atrás mencionadas se desenvolve em vários níveis, da competição regional 

à internacional, e requerem intervenções que vão desde os encargos com o funcionamento administrativo e desportivo. 
Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 38.º e 42.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, que 

aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2024, conjugado com os artigos 2.º e 3.º, alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprova o regime 
jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no JORAM, I série, 
n.º 156, de 30 de agosto, que procede à sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, publicada no JORAM, I 
série, n.º 156, de 30 de agosto, que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região Autónoma da Madeira, da Portaria 
n.º 892/2023, de 23 de novembro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, 
alterada pela Portaria n.º 609/2024, de 11 de novembro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho 
n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no JORAM, II série, n.º 155, de 19 de agosto, e da Resolução n.º 959/2024, de 14 de 
novembro, publicada no JORAM, I série, n.º 187, de 19 de novembro,  é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, adiante designado por CPDD, entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada por 
DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e a 
Associação Alegria da Madeira AAM - CARD - Cultura, Arte, Recreação e Desporto, NIPC 516170325, adiante designado 
abreviadamente por Clube, devidamente representada por Toni José Ferreira Fernandes e por Gladiston Dário Pires Ferreira, 
Presidente e Vice-Presidente da Direção, respetivamente, como segundo outorgante, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação financeira da DRD, no apoio à concretização do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 2023/2024 (1 de julho de 2023 a 30 de junho de 2024). 
 

Cláusula 2.ª 
 (Objetivos) 

 
1. Este CPDD tem como objetivo comparticipar financeiramente a participação realizada nos campeonatos ou provas 

regionais de atletismo. 
 
2. Para além da concretização dos objetivos definidos no número anterior, este CPDD visa ainda ocupar os tempos livres 

da população da Região e promover hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população madeirense. 
 

Cláusula 3.ª 
(Direitos dos outorgantes) 

 
1. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações da DRD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à programação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento dos aspetos financeiros, técnicos e legais necessários deste CPDD; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste CPDD; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, os recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da 

Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades propostas. 
 
2. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
-  Os comprovativos das despesas efetuadas e os indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 

nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 
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-  As declarações comprovativas da situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  O Relatório e Contas, referente ao último exercício, acompanhado da respetiva ata de aprovação pela 
Assembleia Geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da plataforma eletrónica; 

-  O Relatório de Atividades relativo à época desportiva anterior, através da plataforma eletrónica; 
b) Concretizar, sempre que possível, todas as atividades nos termos e prazos que foram estabelecidos; 
c) Aplicar de forma rigorosa e racionais os recursos públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 

corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de discriminação no desporto; 
d) Apresentar as propostas de alteração consideradas necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 

bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do primeiro outorgante. 
 

Cláusula 4.ª 
 (Comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD concede 

uma comparticipação financeira ao Clube até ao limite máximo de 4.005,56 € (quatro mil, cinco euros e cinquenta e 
seis cêntimos), distribuído da seguinte forma: 
 
Competição Regional...........................................................................................  4.005,56 €  
TOTAL ................................................................................................................. 4.005,56 € 

 
2. A comparticipação financeira referida no número anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regional 

de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, aprovado pela Portaria n.º 892/2023, de 23 de novembro, 
alterada pela Portaria n.º 609/2024, de 11 de novembro. 

 
3. Se o total das despesas apresentadas e consideradas elegíveis for inferior ao montante máximo da comparticipação 

definida no número um desta cláusula, esse passará a ser o montante da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD estão inscritas no Orçamento da DRD, com os números de compromisso 

CY52408807 e CY52416348. 
 

Cláusula 6.ª 
(Controlo da execução do contrato) 

 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente CPDD, podendo realizar, para o efeito, inspeções e inquéritos. 
 
2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informações solicitadas relativas à execução do CPDD. 
 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função do grau de concretização dos objetivos constantes da 

cláusula 2.ª.  
 

Cláusula 7.ª 
(Revisão do contrato) 

 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de prévio 

acordo escrito da outra parte. 
 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, quando, em 

virtude da alteração superveniente e imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa 
para as partes ou manifestamente inadequada à realização do interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes situações: 

a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimento Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela execução do programa seja objetiva e 

definitivamente impossível a realização dos seus objetivos essenciais; 
c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 
d) Pelo incumprimento do CPDD nos termos do artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 

de julho. 
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2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notificação à outra 
parte, por carta registada com aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conhecimento do 
facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o período de vigência do presente CPDD decorre da data da 

sua assinatura até 31 de dezembro de 2024. 
 
Este CPDD é feito em dois exemplares que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubricado pelas partes ora 

outorgantes. 
 
Funchal, 29 de novembro de 2024. 
 

O PRIMEIRO OUTORGANTE, 
Direção Regional de Desporto 

Representado pelo Diretor Regional, 
(David João Rodrigues Gomes) 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE 

Associação Alegria da Madeira AAM - CARD - Cultura, Arte, Recreação e Desporto 
Representado pelo Presidente da Direção, 

(Toni José Ferreira Fernandes) 
E pelo Secretário da Direção, 

(Gladiston Dário Pires Ferreira) 
 

 
Contrato n.º 21/2025 

 
Sumário: 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 181/2024. Direção Regional de Desporto e Vermelhimponente - Associação 
Desportiva. 
 
Texto: 
Homologo 
Funchal, 4 de dezembro de 2024 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 181/2024.  
Direção Regional de Desporto e Vermelhimponente - Associação Desportiva. 

 
Considerando que a Vermelhimponente - Associação Desportiva, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área 

de intervenção, para a prossecução da política desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 
Considerando que as atividades desenvolvidas por este Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos indivíduos 

nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modalidade(s); 
Considerando o forte impacto das provas desportivas de futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 
Considerando que o desporto regional federado constitui igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 

desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude e pela população em geral; 
Considerando que a realização e participação nos campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de aferição das 

competências dos atletas e equipas em competição; 
Considerando que a sustentação das atividades atrás mencionadas se desenvolve em vários níveis, da competição regional 

à internacional, e requerem intervenções que vão desde os encargos com o funcionamento administrativo e desportivo 
passando, entre outras intervenções, pela formação dos agentes envolvidos na modalidade. 

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 38.º e 42.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, que 
aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2024, conjugado com os artigos 2.º e 3.º, alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprova o regime 
jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no JORAM, I série, 
n.º 156, de 30 de agosto, que procede à sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, publicada no JORAM, I 
série, n.º 156, de 30 de agosto, que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região Autónoma da Madeira, da Portaria 
n.º 892/2023, de 23 de novembro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, a 
alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a orgânica da 
Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no JORAM, II série, 
n.º 155, de 19 de agosto, e da Resolução n.º 1015/2024, de 28 de novembro, publicada no JORAM, I série, n.º 196, de 2 de 
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dezembro, é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, adiante designado por CPDD, entre a 
Direção Regional de Desporto, adiante designada por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, David João 
Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e a Vermelhimponente - Associação Desportiva, NIPC 515503835, adiante 
designado abreviadamente por Clube, devidamente representada por Luís Manuel de Brito Barros Vieira e por Marco Rúben 
Rodrigues Mimoso Camacho, Presidente e Vice-Presidente da Direção, respetivamente, como segundo outorgante, 
subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação financeira da DRD, no apoio à concretização do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 2023/2024 (1 de julho de 2023 a 30 de junho de 2024). 
 

Cláusula 2.ª 
 (Objetivos) 

 
1. Este CPDD tem como objetivo comparticipar financeiramente: 

a) A participação realizada nos campeonatos ou provas regionais de futebol; 
b) A organização de uma ação de formação. 

 
2. Para além da concretização dos objetivos definidos no número anterior, este CPDD visa ainda ocupar os tempos livres 

da população da Região e promover hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população madeirense. 
 

Cláusula 3.ª 
(Direitos dos outorgantes) 

 
1. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações da DRD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à programação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento dos aspetos financeiros, técnicos e legais necessários deste CPDD; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste CPDD; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, os recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da 

Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades propostas. 
 
2. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
-  Os comprovativos das despesas efetuadas e os indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, nos 

termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 
-  As declarações comprovativas da situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado 

Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  O Relatório e Contas, referente ao último exercício, acompanhado da respetiva ata de aprovação pela 
Assembleia Geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da plataforma eletrónica; 

-  O Relatório de Atividades relativo à época desportiva anterior, através da plataforma eletrónica; 
b) Concretizar, sempre que possível, todas as atividades nos termos e prazos que foram estabelecidos; 
c) Aplicar de forma rigorosa e racionais os recursos públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 

corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de discriminação no desporto; 
d) Apresentar as propostas de alteração consideradas necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 

bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do primeiro outorgante. 
 

Cláusula 4.ª 
 (Comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD concede 

uma comparticipação financeira ao Clube até ao limite máximo de 3.642,35 € (três mil, seiscentos e quarenta e dois 
euros e trinta e cinco cêntimos), distribuído da seguinte forma: 
 
Competição Regional...........................................................................................  2 845,13 €  
Formação de Recursos Humanos ............................................................................  797,22 €  
TOTAL ................................................................................................................  3 642,35 €  

 
2. A comparticipação financeira referida no número anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regional 

de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, aprovado pela Portaria n.º 892/2023, de 23 de novembro. 
 
3. Se o total das despesas apresentadas e consideradas elegíveis for inferior ao montante máximo da comparticipação 

definida no número um desta cláusula, esse passará a ser o montante da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos. 
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Cláusula 5.ª 
(Dotação orçamental) 

 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD estão inscritas no Orçamento da DRD, com o número de compromisso 

CY52408801. 
 

Cláusula 6.ª 
(Controlo da execução do contrato) 

 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente CPDD, podendo realizar, para o efeito, inspeções e inquéritos. 
 
2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informações solicitadas relativas à execução do CPDD. 
 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função do grau de concretização dos objetivos constantes da 

cláusula 2.ª.  
 

Cláusula 7.ª 
(Revisão do contrato) 

 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de prévio 

acordo escrito da outra parte. 
 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, quando, em 

virtude da alteração superveniente e imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa 
para as partes ou manifestamente inadequada à realização do interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes situações: 

a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimento Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela execução do programa seja objetiva e 

definitivamente impossível a realização dos seus objetivos essenciais; 
c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 
d) Pelo incumprimento do CPDD nos termos do artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 

de julho. 
 
2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notificação à outra 

parte, por carta registada com aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conhecimento do 
facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
 

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o período de vigência do presente CPDD decorre da data da 
sua assinatura até 31 de dezembro de 2024. 
 

Este CPDD é feito em dois exemplares que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubricado pelas partes ora 
outorgantes. 

 
Funchal, 4 de dezembro de 2024. 
 

O PRIMEIRO OUTORGANTE, 
Direção Regional de Desporto 

Representado pelo Diretor Regional, 
(David João Rodrigues Gomes) 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE 

Vermelhimponente - Associação Desportiva 
Representado pelo Presidente da Direção, 

(Luís Manuel de Brito Barros Vieira) 
E pelo Vice-Presidente da Direção, 

(Marco Rúben Rodrigues Mimoso Camacho) 
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Contrato n.º 22/2025 
 

Sumário: 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 182/2024. Direção Regional de Desporto e Ciclo-Madeira Clube Desportivo. 
 
Texto: 
Homologo 
Funchal, 5 de dezembro de 2024 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 182/2024.  
Direção Regional de Desporto e Ciclo-Madeira Clube Desportivo. 

 
Considerando que o Ciclo-Madeira Clube Desportivo, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 

intervenção, para a prossecução da política desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 
Considerando que as atividades desenvolvidas por este Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos indivíduos 

nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) modalidade(s); 
Considerando o forte impacto das provas desportivas de ciclismo nos órgãos de comunicação social regionais; 
Considerando que o desporto regional federado constitui igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 

desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude e pela população em geral; 
Considerando que a realização e participação nos campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de aferição das 

competências dos atletas e equipas em competição; 
Considerando que a sustentação das atividades atrás mencionadas se desenvolve em vários níveis, da competição regional 

à internacional, e requerem intervenções que vão desde os encargos com o funcionamento administrativo e desportivo 
passando, entre outras intervenções, pela organização de eventos. 

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 38.º e 42.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, que 
aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2024, conjugado com os artigos 2.º e 3.º, alíneas b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprova o regime 
jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no JORAM, I série, 
n.º 156, de 30 de agosto, que procede à sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, publicada no JORAM, I 
série, n.º 156, de 30 de agosto, que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região Autónoma da Madeira, da Portaria 
n.º 892/2023, de 23 de novembro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, a 
alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprova a orgânica da 
Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no JORAM, II série, 
n.º 155, de 19 de agosto, e da Resolução n.º 1016/2024, de 28 de novembro, publicada no JORAM, I série, n.º 196, de 2 de 
dezembro, é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, adiante designado por CPDD, entre a 
Direção Regional de Desporto, adiante designada por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, David João 
Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e o Ciclo-Madeira Clube Desportivo, NIPC 511 130 481, adiante designado 
abreviadamente por Clube, devidamente representada por Paulo Augusto Nunes de Sousa, Presidente da Direção, 
respetivamente, como segundo outorgante, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
 

O presente CPDD tem por objeto a comparticipação financeira da DRD, no apoio à concretização do Programa de 
Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 2023/2024 (1 de julho de 2023 a 30 de junho de 2024). 

 
Cláusula 2.ª 
 (Objetivos) 

 
1. Este CPDD tem como objetivo comparticipar financeiramente: 

a) A participação realizada nos campeonatos ou provas regionais de ciclismo; 
b) A organização de um evento desportivo, na modalidade de ciclismo;  

2. Para além da concretização dos objetivos definidos no número anterior, este CPDD visa ainda ocupar os tempos livres 
da população da Região e promover hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população madeirense. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos dos outorgantes) 
 
1. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações da DRD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à programação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento dos aspetos financeiros, técnicos e legais necessários deste CPDD; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste CPDD; 
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e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, os recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades propostas. 

 
2. No âmbito do presente CPDD constituem obrigações do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
-  Os comprovativos das despesas efetuadas e os indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 

nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 
-  As declarações comprovativas da situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado 

Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  O Relatório e Contas, referente ao último exercício, acompanhado da respetiva ata de aprovação pela 
Assembleia Geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da plataforma eletrónica; 

-  O Relatório de Atividades relativo à época desportiva anterior, através da plataforma eletrónica; 
b) Concretizar, sempre que possível, todas as atividades nos termos e prazos que foram estabelecidos; 
c) Aplicar de forma rigorosa e racionais os recursos públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 

corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de discriminação no desporto; 
d) Apresentar as propostas de alteração consideradas necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 

bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do primeiro outorgante. 
 

Cláusula 4.ª 
 (Comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD concede 

uma comparticipação financeira ao Clube até ao limite máximo de 3.853,53 € (Três mil, oitocentos e cinquenta e três 
euros e cinquenta e três cêntimos), distribuído da seguinte forma: 
 
Competição Regional ..........................................................................................  2 903,87 €  
Eventos Desportivos ..............................................................................................  949,66 €  
TOTAL ...............................................................................................................  3 853,53 €  

 
2. A comparticipação financeira referida no número anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regional 

de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2023/2024, aprovado pela Portaria n.º 892/2023, de 23 de novembro. 
 
3. Se o total das despesas apresentadas e consideradas elegíveis for inferior ao montante máximo da comparticipação 

definida no número um desta cláusula, esse passará a ser o montante da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD estão inscritas no Orçamento da DRD, com o número de compromisso 

CY52408896. 
 

Cláusula 6.ª 
(Controlo da execução do contrato) 

 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente CPDD, podendo realizar, para o efeito, inspeções e inquéritos. 
 
2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informações solicitadas relativas à execução do CPDD. 
 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função do grau de concretização dos objetivos constantes da 

cláusula 2.ª.  
 

Cláusula 7.ª 
(Revisão do contrato) 

 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de prévio 

acordo escrito da outra parte. 
 
 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, quando, em 

virtude da alteração superveniente e imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa 
para as partes ou manifestamente inadequada à realização do interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes situações: 
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a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimento Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela execução do programa seja objetiva e 

definitivamente impossível a realização dos seus objetivos essenciais; 
c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 
d) Pelo incumprimento do CPDD nos termos do artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 

de julho. 
 
2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notificação à outra 

parte, por carta registada com aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conhecimento do 
facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o período de vigência do presente CPDD decorre da data da 

sua assinatura até 31 de dezembro de 2024. 
 

Este CPDD é feito em dois exemplares que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubricado pelas partes ora 
outorgantes. 

 
Funchal, 5 de dezembro de 2024. 
 

O PRIMEIRO OUTORGANTE, 
Direção Regional de Desporto 

Representado pelo Diretor Regional, 
(David João Rodrigues Gomes) 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE 

Ciclo-Madeira Clube Desportivo 
Representado pelo Presidente da Direção, 

(Paulo Augusto Nunes de Sousa) 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E JUVENTUDE 
 

Despacho n.º 48/2025 
 

Sumário: 
Constituição uma comissão técnica para a elaboração de estudos preparatórios para a emissão de Portaria de Condições de Trabalho que 
atualize as condições de trabalho dos trabalhadores administrativos da Região Autónoma da Madeira, não abrangidos por instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho específica. 
 
Texto: 
 
Comissão técnica para a elaboração de estudos preparatórios de Portaria de Condições de Trabalho para Trabalhadores 

Administrativos da Região Autónoma da Madeira 
 
Considerando que as condições de trabalho dos trabalhadores administrativos não abrangidos por regulamentação coletiva 

de trabalho específica, encontram-se reguladas, na Região Autónoma da Madeira, por Portaria de Condições de Trabalho para 
os Trabalhadores Administrativos, publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, III Série, n.º 6, de 29 de 
março de 2023; 

Considerando que urge atualizar a referida regulamentação, de forma a adaptar as condições de trabalho dos respetivos 
trabalhadores ao atual contexto;   

Considerando que encontram-se preenchidos os condicionalismos previstos no artigo 517.º do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua atual redação, e no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 21/2009/M, de 4 de agosto, na sua atual redação, nomeadamente a impossibilidade de recurso a Portaria de Extensão, 
decorrente da diversidade das atividades a abranger, a inexistência de associações de empregadores em setores ou ramos de 
atividade onde os trabalhadores desempenham funções e a verificação de circunstâncias sociais e económicas justificativas.  

Assim, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 518.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, na sua atual redação e no n.º 2 do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto, na sua 
atual redação, bem como em harmonia com as competências estabelecidas na alínea c) do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, 
de 23 de setembro, na sua redação atual, determino o seguinte:   

 
1. É constituída uma comissão técnica para a elaboração de estudos preparatórios para a emissão de Portaria de 

Condições de Trabalho que atualize as condições de trabalho dos trabalhadores administrativos da Região Autónoma 
da Madeira, não abrangidos por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho específica.  
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2.  A referida Comissão integra os seguintes membros:  
a) Dois representantes da Secretaria Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude, um dos quais coordenará a 

comissão;  
b) Um representante da Secretaria Regional de Economia, Turismo e Cultura; 
c) Um assessor em representação da ACIF-CCIM - Associação Comercial e Industrial do Funchal, Câmara de 

Comércio e Indústria da Madeira;   
d) Um assessor em representação da USAM - União dos Sindicatos da Madeira;  
e) Um assessor em representação do Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio e Serviços da Região 

Autónoma da Madeira - SITAM;   
f) Um assessor em representação do CESP - Sindicato dos Trabalhadores de Comércio e Serviços de Portugal;  
g) Um assessor em representação do SICOS - Sindicato Independente do Comércio e Serviços.  
 

3. A Comissão pode ouvir, oficiosamente ou quando solicitado, outras associações representativas de trabalhadores, de 
empregadores interessados, ou outras entidades públicas ou privadas interessadas.  

  
Secretaria Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude, no Funchal, aos 23 dias do mês de janeiro de 2025.  
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E JUVENTUDE, Ana Maria Sousa de Freitas 
 
 

Despacho n.º 49/2025 
 

Sumário: 
Define e atualiza a comparticipação financeira do IEM, IP-RAM, tendo por base um modelo de declaração de custos elegíveis segundo a 
modalidade de custos unitários, nas seguintes medidas ativas de emprego: EP, prevista no artigo 15.º da Portaria n.º 206/2018, de 2 de 
julho, na sua redação atual; REATIVAR Madeira, prevista no artigo 14.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua redação atual; 
PROJOVEM, prevista no artigo 19.º da Portaria n.º 136/2014, de 6 de agosto, na sua redação atual e Programa Jovem Ativo, previsto no 
artigo 20.º da Portaria n.º 368/2022, de 14 de julho. 
 
Texto: 
Considerando que, no âmbito das medidas/programas de emprego promovidos pela Secretaria Regional de Inclusão, 

Trabalho e Juventude, através do Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM, adiante designado abreviadamente por IEM, IP-
RAM, o valor do Indexante dos Apoios Sociais, adiante designado abreviadamente por IAS, constitui-se, em regra, como 
referencial dos apoios financeiros a conceder nos termos da Lei n.º 53-B/2006, de 29 de dezembro, na sua redação atual; 

Considerando que aquele valor determina os montantes a pagar às entidades, bem como o montante dos apoios a pagar aos 
destinatários pelas entidades enquadradoras/promotoras dos projetos, tal como, por exemplo, o valor das bolsas; 

Considerando que a Portaria n.º 6-B/2025/1, de 6 de janeiro, veio atualizar o valor do IAS a partir de 1 de janeiro de 2025, 
fixando-o em € 522,50 (quinhentos e vinte e dois euros e cinquenta cêntimos); 

Considerando que, neste contexto e tendo em conta que, no âmbito das medidas/programas de emprego Estágios 
Profissionais (EP), REATIVAR Madeira, PROJOVEM e Programa Jovem Ativo, a comparticipação financeira do IEM, IP-
RAM, tem por base um modelo de declaração de custos elegíveis segundo a modalidade de custos unitários, importa, em face 
da atualização do valor do IAS, proceder à correspondente alteração no Despacho que fixa os custos elegíveis e tabelas a 
aplicar, nos termos definidos nas Portarias que regulam as respetivas medidas/programas de emprego.  

 Assim, ao abrigo do disposto no artigo 15.º da Portaria n.º 206/2018, de 2 de julho, na sua redação atual (EP), no artigo 
14.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua redação atual (REATIVAR Madeira), no artigo 19.º da Portaria 
n.º 136/2014, de 6 de agosto, na sua redação atual (PROJOVEM), e no artigo 20.º da Portaria n.º 368/2022, de 14 de julho 
(Programa Jovem Ativo), determino o seguinte: 

 
1. O presente despacho define e atualiza a comparticipação financeira do IEM, IP-RAM, tendo por base um modelo de 

declaração de custos elegíveis segundo a modalidade de custos unitários, nas seguintes medidas ativas de emprego: 
a) EP, prevista no artigo 15.º da Portaria n.º 206/2018, de 2 de julho, na sua redação atual; 
b) REATIVAR Madeira, prevista no artigo 14.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua redação atual; 
c) PROJOVEM, prevista no artigo 19.º da Portaria n.º 136/2014, de 6 de agosto, na sua redação atual; 
d) Programa Jovem Ativo, previsto no artigo 20.º da Portaria n.º 368/2022, de 14 de julho. 
 

2. Os custos unitários definidos refletem as diferenças de valor da bolsa de estágio, respetiva comparticipação, do 
transporte e do diferencial dos custos com a bolsa e com os encargos com as contribuições para a Segurança Social, 
que resultem do previsto:   
a) Nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 1 do artigo 14.º, nas alíneas a) e b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 15.º, nos n.ºs 3 e 

4 do artigo 14.º da Portaria n.º 206/2018, de 2 de julho, na sua redação atual, nos termos do Anexo I que faz 
parte integrante do presente despacho; 

b) Nas alíneas a), b), c), d), e), f) e g) do n.º 1 do artigo 11.º, nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 14.º, 
e no artigo 13.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua redação atual, bem como do regime transitório, 
se aplicável, previsto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º da Portaria n.º 524/2023, de 13 de julho, nos termos dos Anexos 
II, III, IV e V que fazem parte integrante do presente despacho; 

c) No n.º 1 do artigo 16.º, nas alíneas a) e b) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 19.º, nos n.ºs 3 e 4 do artigo 16.º da 
Portaria n.º 136/2014, de 6 de agosto, na sua redação atual, nos termos dos Anexos VI e VII que fazem parte 
integrante do presente despacho; 
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d) Na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º, na alínea a) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 20.º, e na alínea c) do n.º 1 do artigo 18.º da 
Portaria n.º 368/2022, de 14 de julho, nos termos do Anexo VIII que faz parte integrante do presente despacho. 

 
3. É revogado o n.º 2 do Despacho n.º 14/2024, de 17 de janeiro. 
 
4. O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de janeiro de 2025. 
 
Secretaria Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude, no Funchal, aos 24 dias do mês de janeiro de 2025.  
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E JUVENTUDE, Ana Maria Sousa de Freitas 
 
 

ANEXO I 
 

Estágios Profissionais 
 

Nível de qualificação 

Pessoas coletivas de 

direito privado sem fins 

lucrativos (80%) 

Pessoas singulares ou 

coletivas de direito privado 

com fins lucrativos (65%) 

Entidades que integrem 

estagiários com deficiência 

e/ou incapacidade, igual ou 

superior a 60% (100%) 

Entidades que integrem 

estagiários com 

deficiência e/ou 

incapacidade, igual ou 

superior a 60% (100%) (*) 

Nível 4 870,27 € 744,87 € 1 037,47 € 1 089,72 € 

Nível 5 912,07 € 778,83 € 1 089,72 € 1 141,97 € 

Nível 6 1 037,47 € 880,72 € 1 246,47 € 1 298,72 € 

Nível 7 1 121,07 € 948,65 € 1 350,97 € 1 403,22 € 

Nível 8 1 246,47 € 1 050,53 € 1 507,72 € 1 559,97 € 

(*) – Entidades que integrem estagiários nas condições previstas no n.º 4 do artigo 14.º da Portaria n.º 206/2018, de 2 de julho, na sua 
redação atual. 

 
 

ANEXO II 
 

REATIVAR Madeira 
Pessoas singulares ou coletivas de direito privado com fins lucrativos 

 

Nível de 

qualificação 

Sem majoração 

(65%) 

Com majoração 

(80%): Reúne a 

condição (*) ou (*1) 

Com majoração (95%): 

Reúne a condição (*2) 

Entidades que 

integrem estagiários 

com deficiência e/ou 

incapacidade, igual ou 

superior a 60% (100%)  

Entidades que 

integrem estagiários 

com deficiência e/ou 

incapacidade, igual ou 

superior a 60% (100%) 

(*3) 

Sem nível de 

qualificação 
642,98 € 744,87 € 846,76 € 880,72 € 932,97 € 

Nível 1 e 2 642,98 € 744,87 € 846,76 € 880,72 € 932,97 € 

Nível 3 676,95 € 786,67 € 896,40 € 932,97 € 985,22 € 

Nível 4 744,87 € 870,27 € 995,67 € 1 037,47 € 1 089,72 € 

Nível 5 778,83 € 912,07 € 1 045,31 € 1 089,72 € 1 141,97 € 

Nível 6 880,72 € 1 037,47 € 1 194,22 € 1 246,47 € 1 298,72 € 

Nível 7 948,65 € 1 121,07 € 1 293,50 € 1 350,97 € 1 403,22 € 

Nível 8 1 050,53 € 1 246,47 € 1 442,41 € 1 507,72 € 1 559,97 € 

(*) – Entidades que integrem estagiários nas condições da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua 
redação atual. 
(*1) – Primeiro estágio desenvolvido por entidade promotora, com 10 ou menos trabalhadores.  
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(*2) – Entidades que na primeira candidatura apresentada, tenham 10 ou menos trabalhadores, bem como integrem estagiários nas condições 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua redação atual.  
(*3) – Entidades que integrem estagiários nas condições previstas no n.º 2 do artigo 13.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua 
redação atual. 

 
 

ANEXO III 
 

REATIVAR Madeira 
Pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos 

 

Nível de qualificação 
Sem majoração 

(80%) 

Com majoração 

(95%):  

Reúne a condição (*) 

Entidades que integrem 

estagiários com deficiência e/ou 

incapacidade, igual ou superior a 

60% (100%) 

Entidades que integrem 

estagiários com 

deficiência e/ou 

incapacidade, igual ou 

superior a 60% (100%) 

(*1) 

Sem nível de 

qualificação 
744,87 € 846,76 € 880,72 € 932,97 € 

Nível 1 e 2 744,87 € 846,76 € 880,72 € 932,97 € 

Nível 3 786,67 € 896,40 € 932,97 € 985,22 € 

Nível 4 870,27 € 995,67 € 1 037,47 € 1 089,72 € 

Nível 5 912,07 € 1 045,31 € 1 089,72 € 1 141,97 € 

Nível 6 1 037,47 € 1 194,22 € 1 246,47 € 1 298,72 € 

Nível 7 1 121,07 € 1 293,50 € 1 350,97 € 1 403,22 € 

Nível 8 1 246,47 € 1 442,41 € 1 507,72 € 1 559,97 € 

(*) – Entidades que integrem estagiários nas condições da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua 
redação atual. 
(*1) – Entidades que integrem estagiários nas condições previstas no n.º 2 do artigo 13.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua 
redação atual. 

 
 

ANEXO IV 
 

REATIVAR Madeira 
Pessoas singulares ou coletivas de direito privado com fins lucrativos, abrangidas pelo regime transitório  

previsto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º  da Portaria n.º 524/2023, de 13 de julho 
 

Nível de 

qualificação 

Sem majoração 

(65%) 

Com majoração (80%): 

Reúne a condição (*) 

ou (*1) 

Com majoração 

(95%): 

Reúne a condição 

(*2) 

Entidades que 

integrem estagiários 

com deficiência e/ou 

incapacidade, igual 

ou superior a 60% 

(100%) 

Entidades que 

integrem estagiários 

com deficiência e/ou 

incapacidade, igual 

ou superior a 60% 

(100%) (*3) 

Sem nível de 

qualificação 
735,08 € 813,45 € 891,83 € 917,95 € 970,20 € 

Nível 1 e 2 735,08 € 813,45 € 891,83 € 917,95 € 970,20 € 

Nível 3 738,34 € 832,39 € 926,44 € 957,79 € 1 010,04 € 

Nível 4 836,96 € 938,85 € 1 040,74 € 1 074,70 € 1 126,95 € 

Nível 5 870,93 € 980,65 € 1 090,38 € 1 126,95 € 1 179,20 € 

Nível 6 988,15 € 1 117,47 € 1 246,79 € 1 289,90 € 1 342,15 € 

Nível 7 1 117,47 € 1 246,79 € 1 376,11 € 1 419,22 € 1 471,47 € 
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Nível de 

qualificação 

Sem majoração 

(65%) 

Com majoração (80%): 

Reúne a condição (*) 

ou (*1) 

Com majoração 

(95%): 

Reúne a condição 

(*2) 

Entidades que 

integrem estagiários 

com deficiência e/ou 

incapacidade, igual 

ou superior a 60% 

(100%) 

Entidades que 

integrem estagiários 

com deficiência e/ou 

incapacidade, igual 

ou superior a 60% 

(100%) (*3) 

Nível 8 1 280,76 € 1 417,91 € 1 555,07 € 1 600,79 € 1 653,04 € 

(*) – Entidades que integrem estagiários nas condições da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua 
redação atual. 
(*1) – Primeiro estágio desenvolvido por entidade promotora, com 10 ou menos trabalhadores.  
(*2) – Entidades que na primeira candidatura apresentada, tenham 10 ou menos trabalhadores, bem como integrem estagiários nas condições 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua redação atual.  
 (*3) – Entidades que integrem estagiários nas condições previstas no n.º 2 do artigo 13.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua 
redação atual. 

 
 

ANEXO V 
 

REATIVAR Madeira 
Pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos, abrangidas pelo regime transitório  

previsto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º da Portaria n.º 524/2023, de 13 de julho 
 

Nível 

de qualificação 

Sem majoração 

(80%) 

Com majoração 

(95%): Reúne a condição 

(*) 

Entidades que integrem 

estagiários com 

deficiência e/ou 

incapacidade, igual ou 

superior a 60% (100%) 

Entidades que integrem 

estagiários com 

deficiência e/ou 

incapacidade, igual ou 

superior a 60% (100%) 

(*1) 

Sem nível de qualificação 813,45 € 891,83 € 917,95 € 970,20 € 

Nível 1 e 2 813,45 € 891,83 € 917,95 € 970,20 € 

Nível 3 832,39 € 926,44 € 957,79 € 1 010,04 € 

Nível 4 938,85 € 1 040,74 € 1 074,70 € 1 126,95 € 

Nível 5 980,65 € 1 090,38 € 1 126,95 € 1 179,20 € 

Nível 6 1 117,47 € 1 246,79 € 1 289,90 € 1 342,15 € 

Nível 7 1 246,79 € 1 376,11 € 1 419,22 € 1 471,47 € 

Nível 8 1 417,91 € 1 555,07 € 1 600,79 € 1 653,04 € 

(*) – Entidades que integrem estagiários nas condições da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua 
redação atual. 
(*1) – Entidades que integrem participantes nas condições previstas no n.º 2 do artigo 13.º da Portaria n.º 127/2015, de 30 de julho, na sua 
redação atual. 

 
 

ANEXO VI 
 

PROJOVEM 
Entidades que integrem participantes no âmbito da medida 

 Experiência Garantia 
 

Nível 

de qualificação 

Pessoas singulares ou coletivas de 

direito privado com ou sem fins 

lucrativos (95%) 

Entidades que integrem 

participantes com deficiência 

e/ou incapacidade, igual ou 

superior a 60% (100%) 

Entidades que integrem 

participantes com 

deficiência e/ou 

incapacidade, igual ou 

superior a 60% (100%) (*) 

Nível 2 ou 3 846,76 € 880,72 € 932,97 € 

(*) – Entidades que integrem participantes nas condições previstas no n.º 4 do artigo 16.º da Portaria n.º 136/2014, de 6 de agosto, na sua 

redação atual. 
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ANEXO VII 
 

PROJOVEM 
Entidades que integrem participantes no âmbito da medida  

Estágio Garantia 
 

Nível de 

qualificação 

Pessoas coletivas de 

direito privado sem 

fins lucrativos (85%) 

Pessoas singulares ou 

coletivas de direito privado 

com fins lucrativos (70%) 

Entidades que integrem 

participantes com deficiência 

e/ou incapacidade, igual ou 

superior a 60% (100%) 

Entidades que integrem 

participantes com 

deficiência e/ou 

incapacidade, igual ou 

superior a 60% (100%) (*) 

Nível 4 912,07 € 786,67 € 1 037,47 € 1 089,72 € 

Nível 5 956,48 € 823,25 € 1 089,72 € 1 141,97 € 

Nível 6 1 089,72 € 932,97 € 1 246,47 € 1 298,72 € 

Nível 7 1 178,55 € 1 006,12 € 1 350,97 € 1 403,22 € 

Nível 8 1 311,78 € 1 115,85 € 1 507,72 € 1 559,97 € 

(*) – Entidades que integrem participantes nas condições previstas no n.º 4 do artigo 16.º da Portaria n.º 136/2014, de 6 de agosto, na sua 

redação atual. 

 
 

ANEXO VIII 
 

Comparticipação financeira do IEM, IP-RAM por mês e por experiência no âmbito do Programa Jovem Ativo 
 

Nível 

de qualificação 
Sem majoração (95%) 

Com majoração (100%). Reúne a 

condição 

 

Com majoração (100%). 

Reúne a condição (*)  

Nível 1, 2 ou 3 697,85 € 723,97 € 776,22 € 

(*) – Entidades que integrem participantes nas condições previstas no n.º 2 do artigo 18.º e no n.º 2 do artigo 20.º da Portaria n.º 368/2022, de 

14 de julho. 
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Número 19 

28 de janeiro de 2025 

 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda...................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas.................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 10,96 (IVA incluído) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

CORRESPONDÊNCIA   
 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


